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OS LICITANTES QUE RECEBEREM O EDITAL VIA INTERNET, SÃO OBRIGADOS A PREENCHEREM O RECIBO ABAIXO E REMETÊ-LO À CPL POR MEIO DO FAX: (65) 3644-3019 OU E-MAIL cpl@fazenda.mt.gov.br COM CARIMBO DA EMPRESA, SOB PENA DE NÃO RECEBEREM AS ALTERAÇÕES QUE FOREM EFETUADAS NO EDITAL.

	COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - PORTARIA Nº 028/CGIP/SAG/SEFAZ/2006

	PREGOEIRA: ÃNGELA MARIA DÔRILEO CALDAS


PREGÃO Nº 15/2006/SEFAZ/FUNGEFAZ

R E C I B O
Declaro, para todos os efeitos legais, que recebi o Edital referente ao certame licitatório acima referenciado.

                                              Cuiabá-MT, ___, de _______________de 2006.
                    ____________________________________

                  (Nome e CGC da Licitante)

	Ficha da Empresa Licitante

	Nome da Empresa:
	

	Endereço
	

	Bairro:
	

	Cidade:
	
	Estado:
	

	CEP:
	

	Telefones:
	
	Fax:
	

	Nome / Celular


	

	Email:


	


CARIMBO DA EMPRESA:

PREGÃO Nº 15/2006/SEFAZ/FUNGEFAZ
Regido pela Lei Federal nº 10.520/02, Lei Estadual nº 7.696/02, pelo Decreto Estadual nº 4.217/2006  e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93.
OBJETO:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA
DA PARA DESENVOLVIMENTO  DE  SISTEMAS  APLI-

CATIVOS FAZENDÁRIOS BASEADOS NA MÉTRICA DE PONTOS DE FUNÇÃO.

DATA: 04/12/2006                            Horário: 14:00 HORAS. 

LOCAL: SECRETARIA  DE  ESTADO DE FAZENDA- SE-

FAZ, SITUADA A AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.415,COMPLEXO III, BLOCO A,1º ANDAR, NA SALA”1” DA ESCOLA FAZENDÁRIA,CENTRO POLÍTICO ADMINIS
TRATIVO – CPA, CUIABÁ – MATO GROSSO.

PREGOEIRA: ANGELA MARIA DORILÊO CALDAS

PREGÃO Nº 15/2006/FUNGEFAZ

O Estado de Mato Grosso, por intermédio da Secretaria de Estado de Fazenda, mediante a Pregoeira designada pela Portaria nº 028/CGIP/SAG/SEFAZ/2006, de 26 de maio de 2006, publicada no D.O. do dia 30 de junho de 2006, torna público para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo indicados, realizará licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme descrito neste Edital e Anexos:

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO GLOBAL

Data: 04/12/2006



Horário: 14:00 hora, com tolerância de 15 (minutos) para abertura da sessão.         

Local: SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA-SEFAZ, SITUADA  A  AV. HIST.  RUBENS  DE  MENDONÇA, 3.415, COMPLEXO “III”,BLOCO “A”, 1º ANDAR, SALA ”1”- ESCOLA FAZENDARIA,  CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO – CPA – CUIABÁ MATO GROSSO.

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, à Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, à Lei Estadual nº 7.696, de 1º de julho de 2002 e ao Decreto Estadual nº 7.217, de 14 de março de 2006, publicado no D.O. de 14 de março de 2006, que regulamenta a modalidade do Pregão e, subsidiariamente, à Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes ao procedimento licitatório e objeto licitado. 

1 - DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto desta licitação a contratação: Contratação de empresa especializada para desenvolvimento de sistemas aplicativos fazendários baseados na métrica de Pontos de Função; 

1.2. Estimativa total de pontos de função: 12.592,59 pontos;

1.3. - O detalhamento do objeto consta no Anexo I desta edital, que é parte integrante deste, como se nele estivesse transcrito;

2 - DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e anexos;

2.1.1. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.

2.2.. Recomenda-se que os representantes legais dos licitantes estejam presentes na data, hora e local da abertura da licitação;

2.2.1. Qualquer manifestação em relação à presente licitação fica condicionada à apresentação de documento de identificação e instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida, e ainda, cópia do contrato social em se tratando de dirigente, sócio, proprietário ou assemelhado da empresa;

2.2.2.. A não apresentação ou incorreção do documento de que trata o subitem anterior não implicará na inabilitação do licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma;

2.2.3. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante;

2.2.4 É vedado o substabelecimento, com o intuito de representar outra empresa no mesmo procedimento licitatório.

2.3. A empresa ganhadora do certame não poderá desenvolver o serviço objeto desta licitação através de subcontratação. 

2.4. Os profissionais disponibilizados para a execução dos serviços, objetos deste edital deverão comprovar vínculo com a empresa através de cópia autenticada da Carteira de Trabalho, ou do Registro de Empregados, ou, no caso de sócio, cópia do contrato social.

2.5. Cada licitante, inclusive suas filiais ou empresas que façam parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá concorrer com uma única proposta individual ou com uma única proposta em consórcio. Entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com mais de 5% de participação) ou representantes legais comuns e as que dependam econômica ou financeiramente de outra empresa ou a subsidiem.
2.6. É vedada a participação de licitante:

a) Não poderão participar as empresas ou instituições que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou ainda que tenham sido declaradas inidôneas ou estejam punidas com suspensão do direito de licitar com a Administração Pública Brasileira.

b) empresas ou instituições das quais participem, sejam a que título for, dirigente ou servidor das entidades promotoras desta licitação.

c) cujo dirigente participe na condição de acionista com poder de mando, cotista ou sócio de outro licitante, também participante da presente licitação;

d) constituída na forma de cooperativa.

e) Empresas estrangeiras que não funcionem no País;

2.7. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão referir-se ao mesmo CNPJ constante na proposta de preços.
2.8. O licitante responderá sob as penas de lei, pela fiel observância das condições de participação estabelecidas nesta Cláusula, reservando-se a CPL o direito de proceder diligências.

3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
3.1. Os proponentes interessados deverão indicar um representante para ser credenciado pela Pregoeira, devidamente munido de documento que o autoriza a participar deste Pregão e que possa, plenamente, responder pela empresa representada, o qual deverá, ainda, no ato de entrega dos envelopes, apresentar:

a) Carteira de identidade;

b) Instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida em cartório, com poderes para formular ofertas e lances de preços, negociar preços diretamente com o Pregoeiro e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da empresa representada;

b.1.) No caso de sócio da empresa, proprietário, dirigente ou assemelhado, deverá apresentar cópia do Estatuto Social ou Contrato Social em vigor, no qual estejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

c) Declaração de que a empresa encontra-se em situação fiscal regular, bem como atende às exigências constantes dos itens 2. e 4.4. deste Edital, conforme modelo constante no Anexo III do presente edital.

4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

 4.1. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação que a instruírem, deverão ser apresentados no local, dia e hora determinados, em 2 (dois) envelopes (A e B), devidamente fechados e rubricados no fecho, com as seguintes identificações externas:

a) PROPOSTA DE PREÇOS:

ENVELOPE A – PROPOSTA DE PREÇOS

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL DO PREGÃO Nº 15/2006/SEFAZ/FUNGEFAZ

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE

CNPJ Nº

b) DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

ENVELOPE B – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL DO PREGÃO Nº 15/2006/SEFAZ/FUNGEFAZ

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE

CNPJ Nº

4.2. Os documentos apresentados pelos licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilitação, quando redigidos em língua estrangeira, só terão validade quando acompanhados da respectiva tradução realizada por tradutor juramentado ou consularizado.

4.3. No ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇOS

a) A Proposta de Preços deverá conter:

a.1) Apresentar o preço do Ponto de Função expresso em Real

a.2) Será desclassificada a proposta cujo preço unitário proposto seja superior ao preço máximo estabelecido, conforme o quadro abaixo:

a.3) Quadro proposta preço

	Preço máximo unitário do Ponto de Função :R$ 270,00 (duzentos e setenta reais)


a.4) Em casos de divergências entre os preços unitários e globais, ou entre os preços unitários e totais da proposta, serão considerados válidos os preços unitários de cada item e os somatórios recalculados a partir do produto destes pelas respectivas quantidades ofertadas e, nos casos de divergências entre os valores numéricos e sua equivalente expressão literal por extenso, prevaleceram os valores expressos por extenso.

a.5) A Proponente deverá considerar, para efeito de cálculo fiscal, que as alíquotas dos tributos e impostos deverão ser do município sede onde ocorrerá a prestação do serviço à da contratante. 

a.6) No preço unitário proposto deverão estar incluídas todas as despesas necessárias a perfeita execução do objeto deste Edital, tais como: salários, seguros, tributos diretos e indiretos, taxas, encargos sociais e trabalhista, materiais, transporte ao local do fornecimento dos equipamentos e todos os demais custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações do  objeto desta licitação, constituindo assim,  a única remuneração pelos fornecimentos contratados.
a.7) É vedado a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre as licitantes.

a.8.) Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes.

a.9.) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão, devendo neste período os preços serem fixos e irreajustáveis;

a.10) Ser apresentada com cotação de preços definida no objeto deste Edital e anexos, em moeda corrente nacional, expressos em algarismos e por extenso;

a.11) Proposta de preços apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, deverá ser redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas em todas as folhas pelo representante legal;

a.12) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver;

a.13) A proposta deverá ser apresentada de acordo com o modelo constante no Anexo II, além dos demais requisitos deste Edital e Anexos;

a.14) Constar especificação clara e completa dos itens ofertados, indicando inclusive a marca (e modelo ou referência, se houver) sendo a oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;

a.15) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexeqüíveis ou excessivos, sendo entendido como excessivos aqueles superiores ao praticado pelo mercado;

a.16) Atender as exigências contidas neste Edital bem como as constantes nos anexos;

a.17) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e anexos; que sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;

a.18) A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte do licitante das condições estabelecidas neste Edital e anexos;

a.19) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

4.4. No ENVELOPE B – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá haver:

4.4.1. LICITANTES CADASTRADOS

a) C.G.F – Certificado Geral de Fornecedores, emitido pela Secretaria de Estado de Administração – SAD, acompanhado da Declaração de Atualização de Documentos;

a.1) Não serão aceitos Certificado Geral de Fornecedores – C.G.F. fornecidos por outros órgãos ou entidades da Administração Pública de outras unidades da federação, salvo para informações suplementares ou subsidiárias. 

b) O proponente deve declarar, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato superveniente que possa impedir a sua habilitação neste certame, inclusive na vigência contratual caso venha a ser contratado pelo ÓRGÃO, bem como a Declaração de cumprimento do disposto do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, para fins do disposto no inciso V, do art 27 da Lei nº 8.666/93, conforme modelo de declaração constante no (Anexo IV) do presente edital;

c) Qualificação Técnica:

c.1) Possuir atestados distintos de empresa pública ou privada distinta, comprovando que já prestou serviços de fornecimento de mão de obra de analista de sistema com pelo menos 20 (vinte) profissionais alocados;

c.2) Possuir atestados distintos emitidos por empresa pública ou privada distinta, comprovando que a proponente já executou projetos de desenvolvimento e implantação de software com pelo menos 10.000 (dez mil) pontos de função de projeto utilizando análise orientada a objeto e UML;

c.3) Possuir atestado distintos emitidos por empresa pública ou privada distinta, comprovando que já prestou serviços de desenvolvimento de sistemas utilizando linguagem de programação JAVA e banco de dados ORACLE com pelo menos 10.000 (dez mil) pontos de função;

c.4) Possuir atestado emitido por empresa pública ou privada, comprovando que já prestou serviços de desenvolvimento ou manutenção de sistemas utilizando linguagem de programação NATURAL e Banco de Dados ADABAS; 

c.5) Possuir atestados distintos de que desenvolveu sistemas para a administração Orçamentária, Financeira e contábil, com no mínimo 5.000 (cinco mil) pontos de função de esforço ou 25.000 (vinte e cinco mil) horas de esforço;

c.6) Possuir profissionais com certificação oficial Lotus Notes (CLI) sendo pelo menos um dos profissionais possua certificação para instrutor (CLI);

c.7) Possuir profissionais com Certificação Oficial ORACLE – OCP, pertencente ao quadro efetivo da empresa;

c.8) Possuir profissionais com certificação Oficial LINUX, sendo que pelo menos um dos profissionais possua certificação oficial em Segurança da Informação. Estes Profissionais devem pertencer ao quadro efetivo da empresa;

c.9) Possuir profissionais com certificação oficial em gerenciamento de projetos PMP – PMI, pertencente ao quadro efetivo da empresa;

c.10) Possuir profissional com certificação oficial em JAVA, pertencente ao quadro efetivo da empresa;

c.11) Possuir atestados distintos de que desenvolveu sistemas para administração fazendária, com  no  mínimo  5.000 (cinco mil)  pontos  de  função de   esforço ou 25.000 

( vinte e cinco mil) horas de esforço.

d) Todos os atestados devem obrigatoriamente conter:

d.1) Nome da empresa emitente;

d.2) Nome telefone do responsável pela assinatura;

d.3) Descrição sucinta dos serviços executados;

d.4) Estar Registrado junto a entidade de Classe (CRA);

d.5) Possuir assinatura com firma reconhecida.

e) Apresentar declaração comprometendo-se (caso seja vencedora do certame) que no momento da assinatura do contrato possuirá:
e.1) Consultor: profissional capacitado para levantamento de requisitos, especificação de caso de uso para aplicações fazendárias, utilizando documentação constituída através de análise orientada a objeto, com notação UML. Este profissional deverá ser capaz de confeccionar os seguintes modelos: Documento de Visão, Lista de Riscos, levantamento de requisitos, especificação de casos de uso de negócios fazendários, protótipo e cálculo de pontos por função.
e.2) Analista de Sistemas: profissional capacitado para a implementação de aplicações e análise e projeto de casos de usos de aplicações utilizando documentação constituída através de análise orientada a objeto, com notação UML. Este profissional deverá ser capaz de confeccionar os seguintes artefatos: projeto ou realização de caso de uso.

e.3) Implementador: profissional capacitado para implementação de código em JAVA e conhecimento de UML e J2EE.
4.4.2. LICITANTES NÃO CADASTRADOS

4.4.2.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Cédula de Identidade, quando se tratar de empresa individual;

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

c) Contrato Social acompanhado da última alteração devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade por Cotas de Responsabilidade Limitada e, no caso de Sociedade por Ações, Estatuto acompanhado da Ata da Assembléia da última eleição da diretoria e da Ata de posse da diretoria regularmente arquivada;

d) O proponente deve declarar, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato superveniente que possa impedir a sua habilitação neste certame, inclusive na vigência contratual caso venha a ser contratado pelo ÓRGÃO, bem como a Declaração de cumprimento do disposto do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, para fins do disposto no inciso V, do art 27 da Lei nº 8.666/93, conforme modelo de declaração constante no (Anexo IV) do presente edital;

4.4.2.2.  DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão negativa de pedido de falência ou de concordata, expedida pelos cartórios distribuidores da sede da pessoa jurídica, expedida até 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura da presente licitação;

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentadas na forma da lei, devidamente registrado na JUNTA COMERCIAL, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, cabendo ao licitante demonstrar a sua situação financeira pela constatação dos índices abaixo, os quais deverão ser iguais ou superiores a 01 (um), sendo que a definição desses indicadores será apurada com a aplicação das seguintes fórmulas:

· ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL:
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LG = ----------------------------------------------

Passivo Circ. + Exigível a Longo Prazo
· [image: image2.wmf]ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL

                                  Ativo Total

SG = -------------------------------------------------
Passivo Circ. + Exigível a Longo Prazo

· ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE:


Ativo Circulante

LC = -------------------------------------------------
Passivo Circulante

b.1.) Em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte, optantes do SIMPLES, caberá ao licitante demonstrar a sua situação financeira, conforme o disposto no art. 7º, da Lei nº 9.317/96.

4.4.2.3. DA REGULARIDADE FISCAL:

A prova da regularidade será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, administrados pela Secretaria da Receita Federal;

c) Certidão Negativa da Dívida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos – CND, emitida pelo INSS;

e) Certidão de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal;

f) As empresas estabelecidas no Estado de Mato Grosso deverão apresentar Certidão Negativa de Débito Fiscal -CND, expedida pela Agência Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda, do respectivo domicílio tributário, nos termos do Decreto nº 4.397, de 17.11.2004, ou equivalente, na hipótese da licitante ser estabelecida em outra Unidade da Federação;

g) Certidão Negativa da Dívida Ativa do Estado de Mato Grosso, emitida pela Procuradoria-Geral do Estado de Mato Grosso – PGE/MT, ou equivalente, na hipótese da licitante ser estabelecida em outra Unidade da Federação;

OBS: em alguns Estados as Certidões constantes das alíneas “f” e “g” são emitidas em um só documento; neste caso, o licitante deverá comprovar a situação, por quaisquer meios oficiais, tais como: sítio da internet, telefones das repartições públicas, etc.

h) Certidão Negativa de Débitos Gerais e Tributos Municipais;

4.4.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Possuir atestados distintos de empresa pública ou privada distinta, comprovando que já prestou serviços de fornecimento de mão de obra de analista de sistema com pelo menos 20 (vinte) profissionais alocados;

b) Possuir atestados distintos emitidos por empresa pública ou privada distinta, comprovando que a proponente já executou projetos de desenvolvimento e implantação de software com pelo menos 10.000 (dez mil) pontos de função de projeto utilizando análise orientada a objeto e UML;

c) Possuir atestados distintos emitidos por empresa pública ou privada distinta, comprovando que já prestou serviços de desenvolvimento de sistemas utilizando linguagem de programação JAVA e banco de dados ORACLE com pelo menos 10.000 (dez mil) pontos de função;

d) Possuir atestado emitido por empresa pública ou privada, comprovando que já prestou serviços de desenvolvimento ou manutenção de sistemas utilizando linguagem de programação NATURAL e Banco de Dados ADABAS; 

e) Possuir atestados distintos de que desenvolveu sistemas para a administração Orçamentária, Financeira e contábil, com no mínimo 5.000 (cinco mil) pontos de função de esforço ou 25.000 (vinte e cinco mil) horas de esforço;

f) Possuir profissionais com certificação oficial Lotus Notes (CLI) sendo pelo menos um dos profissionais possua certificação para instrutor (CLI);

g) Possuir profissionais com Certificação Oficial ORACLE – OCP, pertencente ao quadro efetivo da empresa;

h) Possuir profissionais com certificação Oficial LINUX, sendo que pelo menos um dos profissionais possua certificação oficial em Segurança da Informação. Estes Profissionais devem pertencer ao quadro efetivo da empresa;

i) Possuir profissionais com certificação oficial em gerenciamento de projetos PMP – PMI, pertencente ao quadro efetivo da empresa;

j) Possuir profissional com certificação oficial em JAVA, pertencente ao quadro efetivo da empresa;

k) Possuir atestados distintos de que desenvolveu sistemas para administração fazendária estadual, com no mínimo 5.000 (cinco mil) pontos de função de esforço ou 25.000 ( vinte e cinco mil) horas de esforço.

l) Todos os atestados devem obrigatoriamente conter:

l.1) Nome da empresa emitente;

l.2) Nome telefone do responsável pela assinatura;

l.3) Descrição sucinta dos serviços executados;

l.4) Estar Registrado junto a entidade de Classe (CRA);

l.5) Possuir assinatura com firma reconhecida.

m) Apresentar declaração comprometendo-se (caso seja vencedora do certame) que no momento da assinatura do contrato possuirá:
m.1) Consultor: profissional capacitado para levantamento de requisitos, especificação de caso de uso para aplicações fazendárias, utilizando documentação constituída através de análise orientada a objeto, com notação UML. Este profissional deverá ser capaz de confeccionar os seguintes modelos: Documento de Visão, Lista de Riscos, levantamento de requisitos, especificação de casos de uso de negócios fazendários, protótipo e cálculo de pontos por função.
n.2) Analista de Sistemas: profissional capacitado para a implementação de aplicações e análise e projeto de casos de usos de aplicações utilizando documentação constituída através de análise orientada a objeto, com notação UML. Este profissional deverá ser capaz de confeccionar os seguintes artefatos: projeto ou realização de caso de uso.

n.3) Implementador: profissional capacitado para implementação de código em JAVA e conhecimento de UML e J2EE.

4.4.3. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

a) Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em via original, ou em cópia autenticada, ou publicação na imprensa oficial, ou ainda em cópia simples, neste caso mediante a paralela apresentação dos originais para conferência e autenticação pela Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio. As cópias deverão estar perfeitamente legíveis e preferencialmente autenticadas em cartório, objetivando a agilização dos procedimentos de análise;

 b) Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e anexos;

c) Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta, ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e anexos, a Pregoeira considerará o proponente inabilitado;

d) Se forem apresentados documentos com data de validade expirada, o proponente será considerado inabilitado;

e) É facultada a Pregoeira efetuar consulta ON-LINE, junto à Base de Dados do(s) Órgão(s) expedidor (es) do documento (os) disponíveis na INTERNET, no caso do(s) mesmo(s) apresentar (em) prazo(s) de validade vencido(s), ressaltando que a inviabilidade da consulta eletrônica, por quaisquer motivos, não isenta o licitante de comprovar a regularidade da documentação exigida.
5. DA SESSÃO DO PREGÃO

Na sessão do Pregão serão realizados os seguintes procedimentos:

5.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com o estabelecido no item 3 deste Edital;

b) Recolhimento dos envelopes “proposta de preços” e “documentos de habilitação”, os quais serão rubricados em seus fechos pela Pregoeira, Equipe de Apoio e licitantes presentes;

c) Abertura da sessão pela Pregoeira, após o que não mais serão admitidos novos proponentes;

d) Abertura dos envelopes “proposta de preços”.

e) Abertura do envelope de “Habilitação”.

5.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

5.2.1. Para a abertura da sessão do Pregão serão observados os seguintes procedimentos, conforme dispõe o art. 31 do Decreto nº 7.217, de 14 de março de 2006:

a) Abertura dos envelopes de propostas de preços e cadastramento, independente de válida ou não, classificando a proposta de menor preço e devidamente adequada ao edital e ainda àquelas que tenham apresentado propostas de valores sucessivos e superiores em até 10%(dez por cento) relativamente à de menor preço, desde que atendam ao presente edital;

a.1) Os eventuais erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do Pregão, não acarretarão a desclassificação do licitante;

b) Em não havendo no mínimo 03 (três) propostas escritas definidas nas condições da letra “a”, a Pregoeira classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores juntamente com a(s) proposta(s)  já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

c) Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes;

d) A Pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor;

d.1) Primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor preço, os demais lances deverão cobrir o lance de menor valor;

d.2) A rodada de lances verbais será repetida até que se esgotem as ofertas por parte dos licitantes;

d.3) A Pregoeira a seu critério, poderá fixar prazos para os lances, se assim fizer necessário para a continuidade e bom funcionamento da sessão de Pregão;

d.4) Não será permitido dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 1º(primeiro) lugar, exceto em caso de renegociação;

d.5) A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;

d.6) Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

e) Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito;

f) Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias, com base nos dados cadastrais da Administração, quando houver, assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada na própria sessão;

g) Constando o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do presente certame;

h) Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e precedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste certame;

i) Nas situações previstas nas letras “d.6”, “e” e “g”, a Pregoeira negociará diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor, não adjudicando em caso de imutabilidade de preço;

j) Vistos e rubrica pela Pregoeira, pela equipe de apoio e pelos representantes das empresas participantes, em todas as propostas econômicas e nos documentos de habilitação do vencedor;

k) Manifestação, devidamente motivada, dos demais licitantes se houver a intenção de recorrer;

l) Fechamento e assinatura da ata da reunião pela Pregoeira, pela equipe de apoio e pelos representantes das empresas participantes.

5.2.2. A devolução dos envelopes "documentos de habilitação" dos licitantes remanescentes será efetuada após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato, ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa vencedora;

5.2.3. Uma vez homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida à convocação do licitante vencedor, para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, se for caso, ou receber a ordem de fornecimento;

5.2.4. No caso da sessão do Pregão, em situação excepcional vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda da Pregoeira, sendo exibidos ainda lacrados e com as rubricas dos participantes na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos;

5.2.5. Verificando-se no curso da análise o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e anexos, a proposta será desclassificada;

5.2.6. Se o licitante vencedor recusar-se a executar o objeto licitado, os demais licitantes serão chamados na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o desistente às sanções estabelecidas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93;

5.2.7. Em caso de divergência entre informações contidas na documentação impressa em Sessão e na proposta específica, prevalecerá a da proposta;

5.2.8. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista no objeto deste Edital e Anexos;

5.2.9. O licitante poderá trazer disquete contendo a proposta e/ou planilha de preços, com os campos de valor unitário e total em aberto, para que, caso sagre-se vencedor do certame, possa efetuar a recomposição dos preços ao final da própria sessão, observando o percentual de desconto ofertado. Caso isso não ocorra, deverá  encaminhar, em até 48 (quarenta e oito horas), a proposta e/ou planilha com a recomposição dos preços apresentados na fase  de lances verbais e/ou negociação direta, preferencialmente através do e-mail cpl@fazenda.mt.gov.br ou via fax símile (65) 3644 3019;

5.2.9.1. Na ausência da planilha mencionada acima, a Pregoeira poderá efetuar os cálculos dos novos valores, tomando como referência o percentual de desconto ocasionado pela redução dos preços na sessão pública de disputa de preços, aplicando-o de modo linear para todos os itens.

6 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
6.1. Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências e/ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

6.1.1. As impugnações devem ser protocoladas na Secretaria de Estado de Fazenda, Comissão Permanente de Licitação, Avenida Rubens de Mendonça, n.º 3415 - Complexo III- Bloco A – 1º Andar; Térreo,Cuiabá  – Mato Grosso - Cep 78055-500

6.1.2. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas após o decurso dos respectivos prazos legais;

6.1.3 Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas;

6.1.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

7 – DOS RECURSOS

7.1. Qualquer licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões da Pregoeira proferidas no decorrer da sessão, devendo seguir o seguinte procedimento:

a) A manifestação deverá ser realizada após a declaração do vencedor, sendo que a falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pela Pregoeira ao vencedor;

b) A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com registro em ata da síntese das suas razões, devendo os interessados juntar razões no prazo de 03 (três) dias úteis, de acordo com o art.4º, inciso XVIII, da Lei nº 10.520/2002, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar as contra-razões, em igual prazo, que começará a correr após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

b.1) O recurso contra a decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo quanto às disputas;

b.2) O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

b.3) decidido os recursos e constatado a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação para determinar contratação;

b.4) As razões e contra-razões dos recursos devem ser protocoladas na Secretaria de Estado de Fazenda, Comissão Permanente de Licitação, situada na Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 3.415, Complexo III, Térreo, Bloco A, Cuiabá/MT, CEP 78055-500.

7.2. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento e, se oral, será reduzida a termo em ata;

7.3. A alegação de preço inexeqüível por parte de um dos licitantes com relação à proposta de preços de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do recurso interposto;

7.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Secretaria de Estado de Fazenda, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada na Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 3.415, Complexo III, Térreo, Bloco A, Cuiabá/MT, nos dias úteis, no horário das 12:00 às 18:00 horas;

7.5. A parte que interpuser recurso por meio de fax símile deverá providenciar a juntada da via original nos respectivos autos, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena do não conhecimento.

8 – DO PRAZO, DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

8.1. O período de realização das atividades: 02 (dois) anos após a assinatura do contrato;

8.2 .Os serviços objetos desta licitação serão acompanhados e fiscalizados pela CGPS/SAG;

8.3. A CGPS/SAG registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital;

8.4. A CONTRATADA ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços fornecidos;

8.5. A SEFAZ/MT reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.

8.6. A contratada responsabilizar-se-á pelos encargos trabalhistas, fundiários e previdenciários decorrentes da mão de obra utilizada na prestação dos serviços.

8.7. Os requisitos específicos para a Execução dos Serviços encontram-se no Anexo I.

8.8. O recebimento não excluirá o(s) contratado(s) da responsabilidade civil, nem ético-profissional, pelo perfeito fornecimento do objeto desta licitação, dentro dos limites estabelecidos pela Lei nº 8.666/1993;

8.9.. A SEFAZ/MT rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento do objeto realizado em desacordo com a ordem de serviço e com as normas deste Edital;

8.10. O contratado não poderá subcontratar, total ou parcialmente, o fornecimento do objeto deste Pregão;

8.11. Nos termos de art. 3˚ combinado com o art. 39, VIII, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, é vedado o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se as normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO).

8.12. A contratada deverá providenciar os recursos necessários à execução de seus trabalhos.

8.13. As atividades serão desenvolvidas no ambiente da Contratante ou no ambiente da contratada, neste caso sem ônus adicional pelas atividades;

9. DAS RESPONSABILIDADES

9.1. CABERÁ À CONTRATADA:

a) Manter em perfeito funcionamento os sistemas e softwares aplicativos (pacotes) existentes no ambiente computacional da SEFAZ-MT desenvolvidos com recurso deste projeto;

b) Desenvolver, documentar, manter e atualizar Sistemas Gerenciadores de Bases de Dados ORACLE, ADABAS C, SQL SERVER, MY SQL, e linguagens de programação MS, PHP, JAVA, NOTES, e NATURAL, conforme os requisitos apresentados pelos usuários e as plataformas tecnológicas definidas e padronizadas pela CGPS/SAG/SEFAZ-MT;

c) Realizar testes de sistemas e softwares aplicativos desenvolvidos;

d) Reportar a CGPS, imediatamente quaisquer anormalidades, erros e irregularidades observadas no desenvolvimento dos serviços contratados, causados por ações do pessoal próprio, de servidores públicos das demais unidades da SEFAZ, ou de terceiros;

e) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão, necessárias para que todas as tarefas e projetos acordados sejam concluídos com utilização eficiente dos recursos disponíveis;

f) Designar um gerente técnico responsável pelo projeto em Cuiabá (MT), com formação técnica adequada e comprovada experiência no gerenciamento de projetos com tecnologias de informação;

g) Acatar e obedecer às normas de utilização e política de segurança da informação da SEFAZ-MT.

h) Submeter-se, dentro do escopo e das cláusulas pactuadas no contrato, as determinações da SEFAZ e de suas autoridades.

i) Manter os seus técnicos informados quanto às normas disciplinares da Contratante, exigindo sua fiel observância, especialmente quanto à utilização e segurança das instalações.

j) Manter os seus técnicos atualizados tecnologicamente, promovendo os treinamentos e participação em eventos de caráter técnico que permitam a prestação dos serviços descritos neste Edital em regime de excelência.

l) Manter os seus técnicos identificados por crachás, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente aquele que seja considerado inconveniente à boa ordem ou que venha a transgredir as normas disciplinares da Contratante.

m) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante.

n) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o equipamento ou sistema em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução de serviços ou de materiais empregados.

o) Comunicar por escrito qualquer anormalidade, prestando à Contratante os esclarecimentos julgados necessários.

p) Assumir a responsabilidade por todos os encargos fiscais, previdenciários e obrigações previstas na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria.

q) Guardar inteiro sigilo dos dados processados, reconhecendo serem estes, bem como todo e qualquer sistema desenvolvido, incluindo sua documentação técnica, de propriedade exclusiva da Contratante, sendo vedada à Contratada sua cessão, locação ou venda a terceiros sem prévia autorização formal da Contratante.

r) Arcar com todas as despesas de deslocamento, hospedagem e alimentação dos técnicos que se fizerem necessárias à plena execução do Contrato.

s) Prover Garantia de 06 (seis) meses nos produtos desenvolvidos objeto desta Licitação.

9.2 CABERÁ A SEFAZ:
a) Especificar e estabelecer normas e diretrizes para aceitação dos serviços produzidos pela Contratada;

b) Definir as prioridades de desenvolvimento, implantação e suporte dos sistemas e as regras de atendimento aos usuários;

c) Proporcionar à Contratada os espaços físicos, instalações e os meios de comunicação necessários ao desempenho das atividades exigidas no contrato, quando executados no ambiente físico do SEFAZ;

d) Fornecer à Contratada, em tempo hábil, as informações necessárias e relevantes à consecução dos sistemas a serem desenvolvidos;

e) Estabelecer normas e procedimentos de acesso às instalações;

f) Designar técnicos da CGPS para gerenciar o contrato, cabendo a estes:

f.1) Acompanhar a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência;

f.2) Aprovar e receber os serviços produzidos pela Contratada;

f.3) Providenciar o contato dos técnicos da Contratada com os gestores de sistemas e os usuários das diversas unidades da SEFAZ, objetivando maior produtividade no alcance das metas finalísticas;

f.4) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

f.5) Permitir o livre acesso dos técnicos da Contratada aos equipamentos e sistemas da SEFAZ para execução dos serviços de desenvolvimento de sistemas e suporte do ambiente computacional;

f.6) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitada pelos técnicos da Contratada.
10. DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

10.1. Pelo fiel e perfeito fornecimento do objeto desta licitação, a SEFAZ/MT, pagará o preço global em Reais (R$), mediante a entrega da Nota Fiscal, que corresponderá ao valor dos produtos e serviços fornecidos, conforme condições expostas no Anexo I – Descrição do objeto;

10.1.1. No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: salários, encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, enfim todas as despesas necessárias ao fornecimento do objeto deste Pregão;

10.2. Os pagamentos serão efetuados Fundo de Gestão Fazendária, com CNPJ nº 04.250.009/0001-01, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada  pela Coordenadoria Geral de Aquisições e Contratos - CGAC;

10.2.1. A Nota Fiscal deverá ser acompanhada da Certidão Negativa de Débito Fiscal – CND, expedida pela Agência Fazendária da Secretaria de Fazenda, do domicílio tributário do interessado, ou equivalente na hipótese do licitante ser estabelecido em outras unidades da Federação;

10.2.2. A Nota Fiscal deverá conter no verso atestado firmado pelo servidor encarregado de fiscalizar o recebimento e que efetivamente foi prestado.

10.3. Constando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regularização;

10.4. O Contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal o número e nome do banco, agência e número da conta, na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;

10.5. A SEFAZ não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”;

10.6. A SEFAZ efetuará o pagamento via ordem bancária, por intermédio do Banco do Brasil, para o banco discriminado na Nota Fiscal;

10.7. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO ESTADO DE MATO GROSSO, inscrito no CNPJ sob o nº 03.507.415/0005-78;

10.8. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade do contratado;

10.9. O pagamento efetuado ao contratado não o isentará de suas responsabilidades vinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia dos bens fornecidos;

10.10. Havendo acréscimos dos quantitativos, isto obrigará ajustamento no pagamento, pelos preços unitários constantes da proposta de preço, em face dos acréscimos realizados, nos limites fixados em lei;

10.11. Toda Nota Fiscal deverá ser entregue em duas vias, e acompanhado juntamente com a apresentação da regularidade documental, conforme Decreto Nº 8.199, de 16 de Outubro de 2006, publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso na mesma data. Tal publicação poderá ser encontrada no site do IOMAT – Imprensa Oficial de Mato Grosso com o seguinte endereço: http://www.iomat.mt.gov.br/calendario.htm
11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. O licitante que ensejar o retardamento da realização do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

11.2  De conformidade com o art. 86, da Lei nº 8666/1993, o atraso injustificado na entrega do objeto deste certame sujeitará a empresa inadimplente, a juízo da Administração, à multa moratória no valor mínimo equivalente a 2% (dois por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), calculados sobre o valor total do fornecimento contratado;

11.3.  O valor da multa prevista no item anterior será descontado dos créditos que o contratado possuir junto à Secretaria de Estado de Fazenda, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com a multa prevista no subitem 12.4. “b”;

11.4. Nos termos do artigo 87, da Lei nº 8.666/1993, pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar ao vencedor, mediante citação e ampla defesa, as seguintes penalidades:

a) advertência por escrito;

b) multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 10% (dez por cento) sobre a parcela inadimplida do contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a SEFAZ, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total sem justificativa aceita pela Administração, será aplicado o limite máximo previsto de cinco anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/1993.
11.5. Se o contratado não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação por parte da SEFAZ, o respectivo valor será descontado dos créditos que este possuir com esta Secretaria, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pela Procuradoria-Geral do Estado;

11.6. Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.
12 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes deste Pregão serão levadas a débito das seguintes dotações orçamentárias:

Orçamento para 2006:

	Projeto/Atividade
	Fonte
	Elemento e Sub-Elemento de Despesas

	2122
	140
	33903919



	2545
	140
	33903919



	2445
	140
	33903919



	2925
	140
	33903919




Orçamento para 2007:

	Projeto/Atividade
	Fonte
	Elemento e Sub-Elemento de Despesas

	1656
	240
	33903919



	3120
	240
	33903919



	3121
	240
	33903919



	3596
	240
	33903919




13. DO DIREITO DE PETIÇÃO

No tocante a recursos, representações e pedidos de reconsideração, deverá ser observado o disposto no art. 109 da Lei 8.666/93.

14 - DOS ANEXOS

14.1. Integram este Edital os seguintes Anexos:

a) ANEXO I – Especificações do objeto;

b) ANEXO II – Modelo de Proposta;

c) ANEXO III - Modelo de Declaração;

d) ANEXO IV - Modelo de Declaração;

e) ANEXO V - Minuta de Contrato;

15- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. É facultada a Pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução deste processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar no ato da sessão pública;

15.2. Fica assegurado a SEFAZ/MT o direito de no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da legislação vigente;

15.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, e a Secretaria de Estado de Fazenda não será, em nenhuma hipótese, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;

15.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;

15.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira;

15.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no horário e local, anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário;

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Secretaria de Estado de Fazenda;

15.8. O desatendimento das exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão;

15.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato;

15.10. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Cuiabá-MT, com exclusão de qualquer outro;

15.11. O licitante que quiser fazer qualquer pedido de esclarecimentos, previdências

impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e anexos deverá ser encaminhado por escrito diretamente a Pregoeira, no prazo não superior a 03(três) dias anteriores à data fixada para recebimento das propostas, na sala da Comissão Permanente de Licitação, localizada na Av. Rubens de Mendonça nº3.415, Complexo III, Térreo, Bloco A, Cuiabá/MT, CEP 78.055-500;  ou por meio do Fax: (0**65) 3644-3019, e telefone: (0**65) 3617-2303/2308/2309, e também pelo e-mail: cpl@fazenda.mt.gov.br , sob pena de não conhecimento;

15.11.1 As consultas serão respondidas através do site www.sefaz.mt.gov.br, menu “informações públicas” – “Adendos”, que passarão a integrar o presente Edital, sendo a(s) mensagem(s) acessível (eis) a todos os interessados;

15.11.2 No local mencionado no item acima serão disponibilizadas, além das respostas, todas as informações que a Pregoeira julgar importantes, razão pela qual as empresas interessadas deverão consultá-lo freqüentemente.

15.12. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal.

Cuiabá, 22 de novembro de 2006.

Ângela Maria Dorilêo Caldas

Pregoeira

Waldir Julio Teis

Secretário de Estado de Fazenda de Mato Grosso

ANEXO I

DESCRIÇÃO DO OBJETO

1- Fornecimento de serviços de concepção, projeto/análise, construção, testes, homologação, treinamento, implantação e garantia em: Projetos de novos sistemas em Tecnologia de Informação e, projetos de evolução de sistemas em Tecnologia de Informação.

2- Utilizando o conceito de pontos por função no âmbito da Secretaria da Fazenda do Estado de Mato Grosso. Os serviços serão disponibilizados conforme a quantidade de pontos de função disponíveis e estabelecidos para cada projeto solicitado.

3- Descrição do Processo para nortear os trabalhos:
Utilização de metodologia baseada na Engenharia de Software, no RUP (Rational Unified Process) da empresa norte-americana Rational Software Corporation ® e ferramentas, na qualidade de instrumento de apoio ao processo de confecção e manutenção dos aplicativos fazendários.

4) Ferramentas utilizadas:

Requisite Pro – Gerência de Requisitos;

Rational Rose – Modelagem do Sistema;

Clear Case e Subversion – Controle de versão;

Clear Quest – Controle de Mudanças;

Rational Soda for Word – Geração de Relatórios do Projeto;

Test Studio – Ferramentas de automatização de testes;

Jdeveloper – Ferramenta de implementação de sistemas com códigos em Java.

5) Arquitetura:

EJB (Enterprise Java Beans);

JNDI, JMS, JDBC;

Padrões J2EE;

Frameworks de Trabalho;

Aquitetura J2EE;

3 camadas - MVC;

Sevidor de Aplicações; Oracle Internet Application Server;

Banco de Dados ORACLE;

Camada de Apresentação: Browser Internet.

6) Metodologia do desenvolvimento:

A metodologia do desenvolvimento do software a ser seguida é o PDMS/SEFAZ-MT da Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso, baseada na Engenharia de Software e no UP (Unified Process) – Processo Unificado de desenvolvimento de software. 

O desenvolvimento do projeto, com suas fases e prazos, deverá ser refletido em um cronograma que deverá ser atualizado periodicamente,  no qual deverá prever, inclusive, atividades de validação dos artefatos pela SEFAZ através de laudos de validação e a progressão de uma fase para a outra deverá ser autorizada pela SEFAZ.  

7) Tecnologia a ser utilizada no desenvolvimento de Software:

7.1) Padrão Arquitetural para desenvolvimento de software:

O documento de Padrão Arquitetural caracteriza o modelo para construção de aplicativos baseados na plataforma WEB e J2EE e frameworks de trabalho testados, aprovados e consolidados para  definir a colaboração e interação entre componentes e entre classes de projeto, envolvidos na realização dos casos de usos.

Com o objetivo de agregar valor e conhecimento referente à tecnologia utilizada no Padrão Arquitetural, devem ser enfatizadas as seguintes tecnologias J2EE:

EJB (Enterprise Java Beans);

JNDI, JMS, JDBC;

Padrões J2EE;

Frameworks de Trabalho;

Aquitetura J2EE;

Devendo ser utilizado o padrão arquitetural definido pela SEFAZ para os projetos a serem desenvolvidos.

7.2) Linguagem para codificação dos programas:

A linguagem adotada para implantar o Padrão Arquitetural, definida a partir de tecnologias J2EE, é JAVA. Devem ser utilizadas as melhores práticas para utilização das seguintes tecnologias implementares em JAVA:

Linguagem JAVA (módulo completo);

JSP e SERVLETs, e a utilização destas através de frameworks de trabalho;

Implementação de Componentes de negócio reutilizáveis, EJB´s;

Tecnologia JMS;

HTML e Folhas de Estilos utilizando os padrões W3C;

Tecnologia JNDI.

Observações:

As atividades acima contextualizam, de uma forma geral, o método de desenvolvimento, mas poderão ser adaptadas para domínios específicos.

Não foram especificados nestes documentos os insumos e produtos de cada atividade, uma vez que constam no Processo de Desenvolvimento e Manutenção de Software _ PDMS/SEFAZ-MT através do documento Ciclo de Vida do Sistema. Esses processos devem ser obrigatoriamente consultados no curso da execução das atividades objeto deste contrato.

Deverá ser observado que as áreas de negócio da SEFAZ utilizam métodos e padrões próprios no processo de modelagem de seus produtos. Os insumos resultantes da aplicação desse método compõem as atividades de desenvolvimento de software do PDMS/SEFAZ-MT.

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

PREGÃO Nº **/2006/SEFAZ

1 - QUALIFICAÇÃO DO PROPONENTE:

ENDEREÇO COMERCIAL

CNPJ

REPRESENTANTE LEGAL QUALIFICADO

TELEFONE/FAX/E-MAIL

2 - VALIDADE DA PROPOSTA

3 - PREÇOS E CONDIÇÕES:

	OBJETO
	VALOR UNITÁRIO DE CADA PONTO DE FUNÇÃO R$

	Desenvolvimento de sistemas aplicativos fazendários baseados na métrica de Pontos de Função, conforme descrito no anexo I do PREGÃO Nº **/2006/SEFAZ/FUNGEFAZ

	R$ XX


Valor total unitário de cada Ponto de Função por extenso: _________________

Forma de pagamento: conforme item 10 do edital.

NOME DO REPRESENTANTE___________________CPF:_________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL:___________________

DATA_________________

OBS: as propostas ainda devem respeitar as demais exigências do edital em especial os itens “4.1.a” e “4.3” do edital e Anexo I.

Obs: Papel Timbrado da Empresa.

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO

Declaração conforme os itens 3.1.1,  “c ”

(Esta declaração deverá ser apresentado junto ao credenciamento)

(papel timbrado da empresa)




Declaramos, para todos os efeitos legais, que atendemos plenamente os requisitos de habilitação exigidos pelo Pregão n. **/2006/SEFAZ, quanto à situação fiscal regular, bem como atendemos às exigências constantes do item 2. e quanto à habilitação jurídica e qualificação técnica e econômico-financeira constantes do item 4.4 do EDITAL que rege o certame .

Local e data

---------------------------------------------------------------

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO

Declaração conforme os itens 4.4.1, “b” e 4.4.2.1., “d”

(Esta declaração  deverá ser apresentada junto ao credenciamento)

(papel timbrado da empresa)



Declaramos, para todos os efeitos legais, que atendemos plenamente os requisitos de habilitação exigidos pelo Pregão nº **/2006/SEFAZ/FUNGEFAZ, sob pena das penalidades cabíveis e a inexistência de fato superveniente que possa impedir a habilitação neste certame, inclusive na vigência contratual caso venha a ser contratado pelo ÓRGÃO.

Declaramos também, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como, não empregamos menor de dezesseis anos.

(Ressalva : empregamos menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz)
Local e data.

__________________________________________

​​​​​​ (assinatura e identificação do responsável pela empresa)

ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO N. .../2006/SEFAZ/FUNGEFAZ

O ESTADO DE MATO GROSSO, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MATO GROSSO por intermédio do FUNDO DE GESTÃO FAZENDÁRIA - FUNGEFAZ, instituído pela Lei n. 7.365/00, regulamentada pelo Decreto n. 2.193/00, inscrito no CNPJ sob o n. 04.250.009/0001-01, com endereço na Avenida Historiador Rubens de Mendonça, n. 3.415, Edifício Octávio de Oliveira, Centro Político-Administrativo, CEP 78.055-500, Cuiabá-MT, neste ato representado pelo Secretário de Estado de Fazenda Senhor WALDIR JÚLIO TEIS, brasileiro, casado, Advogado, portador do RG n. 961.926 SSP/PR e inscrito no CPF sob o n. 212.598.289-72, denominada CONTRATANTE e, a empresa ................................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n. ..............................., Inscrição Estadual n. ................................, estabelecida na .................., denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor.................................., portador do RG n. .........................., inscrito do CPF n. ............................., tendo em vista a delegação de poderes constantes no Contrato Social/Procuração, nos termos do PREGÃO n. ........../2006/SEFAZ FUNGEFAZ, têm, nos termos da Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações, justo e contratado o estabelecido nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Aplicam-se ao presente Contrato as normas previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações e, supletivamente, nos casos omissos, as demais normas e princípios do direito público e finalmente os princípios da Teoria Geral dos Contratos.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1. O objeto do presente é a contratação de empresa especializada para desenvolvimento de sistemas aplicativos fazendários baseados na métrica de Pontos de Função, conforme especificações contidas no Termo de Referência n.089/2006 e Cláusula Terceira do presente instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

3.1. Fornecimento de serviços de concepção, projeto, análise, construção, testes, homologação, implantação e garantia em projetos e evolução de novos sistemas em Tecnologia de Informação;

3.2. Deverá ser utilizado o conceito de pontos de função no âmbito da Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso;

3.2.1. Os serviços serão disponibilizados conforme a quantidade de pontos de função disponíveis e estabelecidos para cada projeto solicitado, com total estimado de 12.592,59 (doze mil, quinhentos e noventa e dois inteiros, e cinqüenta e nove centésimos) pontos por função;

3.3. DESCRIÇÃO DO PROCESSO PARA NORTEAR OS TRABALHOS:

3.3.1. Utilização de metodologia baseada na Engenharia de Software, no RUP (Rational Unified Process) da empresa norte-americana Rational Software Corporation ® e ferramentas, na qualidade de instrumento de apoio ao processo de confecção e manutenção dos aplicativos fazendários.

3.4. FERRAMENTAS UTILIZADAS:

3.4.1. RequisitePro – Gerência de Requisitos;

3.4.2. Rational Rose – Modelagem do Sistema;

3.4.3. ClearCase e Subversion – Controle de versão;

3.4.4. ClearQuest – Controle de Mudanças;

3.4.5. Rational Soda for Word – Geração de Relatórios do Projeto;

3.4.6. TestStudio – Ferramentas de automatização de testes;

3.4.7. Jdeveloper – Ferramenta de implementação de sistemas com códigos em Java.

3.5. ARQUITETURA:
3.5.1. EJB (Enterprise Java Beans);

3.5.2. JNDI, JMS, JDBC;

3.5.3. Padrões J2EE;

3.5.4. Frameworks de Trabalho;

3.5.5. Aquitetura J2EE;

3.5.6. Três camadas - MVC;

3.5.7. Sevidor de Aplicações; Oracle Internet Application Server;

3.5.8. Banco de Dados ORACLE;

3.5.9. Camada de Apresentação: Browser Internet.

3.6. METODOLOGIA DO DESENVOLVIMENTO:

3.6.1. A metodologia do desenvolvimento do software a ser seguida é o PDMS/SEFAZ-MT da Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso, baseada na Engenharia de Software e no UP (Unified Process) – Processo Unificado de desenvolvimento de software;

3.6.2. O desenvolvimento do projeto, com suas fases e prazos, deverá ser refletido em um cronograma que deverá ser atualizado periodicamente o qual deverá prever inclusive, atividades de validação dos artefatos pela Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso, por meio de laudos de validação e, a progressão de uma fase para a outra deverá ser autorizada pela Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso.  

3.7. TECNOLOGIA A SER UTILIZADA NO DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE:

3.7.1. Padrão Arquitetural para desenvolvimento de software:

3.7.1.1. O documento de Padrão Arquitetural caracteriza o modelo para construção de aplicativos baseados na plataforma WEB e J2EE e frameworks de trabalho testados, aprovados e consolidados para definir a colaboração e interação entre componentes e entre classes de projeto, envolvidos na realização dos casos de usos.

3.7.1.2. Com o objetivo de agregar valor e conhecimento referente à tecnologia utilizada no Padrão Arquitetural, devem ser enfatizadas as seguintes tecnologias J2EE:

3.7.1.2.1. EJB (Enterprise Java Beans);

3.7.1.2.2. JNDI, JMS, JDBC;

3.7.1.2.3. Padrões J2EE;

3.7.1.2.4. Frameworks de Trabalho;

3.7.1.2.5. Aquitetura J2EE;

3.7.1.2.6. Devendo ser utilizado o padrão arquitetural definido pela SEFAZ para os projetos a serem desenvolvidos.

3.8. LINGUAGEM PARA CODIFICAÇÃO DOS PROGRAMAS:

3.8.1. A linguagem adotada para implantar o Padrão Arquitetural, definida a partir de tecnologias J2EE, é JAVA;

3.8.1.1. Deverão ser utilizadas as melhores práticas para utilização das seguintes tecnologias implementares em JAVA:

3.8.1.1.1. Linguagem JAVA (módulo completo);

3.8.1.1.2. JSP e SERVLETs, e a utilização destas através de frameworks de trabalho;

3.8.1.1.3. Implementação de Componentes de negócio reutilizáveis, EJB´s;

3.8.1.1.4. Tecnologia JMS;

3.8.1.1.5. HTML e Folhas de Estilos utilizando os padrões W3C;

3.8.1.1.6. Tecnologia JNDI.

3.9. PROFISSIONAIS EXIGIDOS PARA DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS OBJETOS DESTA LICITAÇÃO:

3.9.1. CONSULTOR: profissional capacitado para levantamento de requisitos, especificação de caso de uso para aplicações fazendárias, utilizando documentação constituída através de análise orientada a objeto, com notação UML. Este profissional deverá ser capaz de confeccionar os seguintes modelos: Documento de Visão, Lista de Riscos, levantamento de requisitos, especificação de casos de uso de negócio fazendários, protótipo e cálculo de pontos por função.
3.9.2. ANALISTA DE SISTEMAS: profissional capacitado para a implementação de aplicações e análise e projeto de casos de usos de aplicações utilizando documentação constituída através de análise orientada a objeto, com notação UML. Este profissional deverá ser capaz de confeccionar os seguintes artefatos: projeto ou realização de caso de uso.

3.9.3. IMPLEMENTADOR: profissional capacitado para implementação de código em JAVA e conhecimento de UML e J2EE.

3.10. As atividades descritas nos itens 3.1. usque 3.10., contextualizam de uma forma geral, o método de desenvolvimento, mas poderão ser adaptadas para domínios específicos.

3.11. Não foram especificados nestes documentos os insumos e produtos de cada atividade, uma vez que constam no Processo de Desenvolvimento e Manutenção de Software _ PDMS/SEFAZ-MT através do documento Ciclo de Vida do Sistema. Esses processos devem ser obrigatoriamente consultados no curso da execução das atividades objeto deste contrato.

3.12. Deverá ser observado que as áreas de negócio da Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso utilizam métodos e padrões próprios no processo de modelagem de seus produtos.

3.12.1. Os insumos resultantes da aplicação desse método compõem as atividades de desenvolvimento de software do PDMS/SEFAZ-MT.

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1. Os serviços serão realizados na sede da Contratante ou da Contratada, neste caso sem ônus adicional pelas atividades, conforme disposto no Termo de Referência n. 089/2006;

4.2. Os serviços objeto deste Contrato serão acompanhados e fiscalizados pela Secretaria Adjunta de Gestão/SAG e Coordenadoria Geral de Projetos e Sistemas em TI/CGPS, as quais registrarão em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Contrato;

4.3. O recebimento não excluirá a Contratada da responsabilidade civil e ético-profissional, relativa à perfeita execução do Contrato, dentro dos limites estabelecidos pela Lei n. 8.666/1993 e por este instrumento;

4.4. A Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso rejeitará, no todo ou em parte, o serviço prestado em desacordo com o presente Contrato;

4.5. A Contratada não poderá subcontratar total ou parcialmente, o fornecimento objeto deste Contrato;

4.6. A Contratada nos termos do art. 3˚ combinado com o art. 39, VIII, da Lei n. 8.078, de 11 de setembro de 1.990 – Código de Defesa do Consumidor - fica ciente que é vedado o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se as normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO).

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

5.1. Pela fiel e perfeita execução dos serviços, objeto deste Contrato, a Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso pagará a Contratada o VALOR GLOBAL ESTIMADO de R$ .... mediante entrega de Nota Fiscal, que corresponderá ao valor dos serviços prestados.

5.1.1. Pelos serviços constante no item 3.1 usque 3.3.1, a Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso pagará a Contratada por pontos de função, o valor unitário de R$ ......., perfazendo o Valor Total estimado de R$ ........, correspondentes a 12.592,59 (doze mil, quinhentos e noventa e dois inteiros, e cinqüenta e nove centésimos) pontos por função;

5.2. No preço a ser pago estão inclusas todas as despesas inerentes a salários, encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, enfim todas as despesas necessárias ao fornecimento do objeto deste Contrato;

5.3. O pagamento será realizado pelo FUNDO DE GESTÃO FAZENDÁRIA – FUNGEFAZ, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da apresentação da Nota Fiscal devida atestada pela Coordenadoria Geral de Projetos e Sistemas em TI – CGPS;

5.4. A Nota Fiscal de serviços deverá ser emitida em nome do FUNDO DE GESTÃO FAZENDÁRIA – FUNGEFAZ, inscrito no CNPJ sob o n. 04.250.009/0001-01;

5.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 5.3 fluirá a partir da respectiva regularização.

5.6. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal:

5.6.1. número do contrato;

5.6.2. nome do banco, número da agência e conta, na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;

5.7. A Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”;

5.8. A Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso efetuará o pagamento via ordem bancária, tomada junto ao Banco do Brasil S.A., endereçada ao banco discriminado na Nota Fiscal.

5.9. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade da Contratada;

5.10. O pagamento efetuado a Contratada não a isentará de suas responsabilidades vinculadas aos serviços prestados;

5.11. Havendo acréscimos dos quantitativos, isto obrigará ajustamento no pagamento, pelos preços unitários constantes da proposta de preço, em face dos acréscimos realizados, no limites fixados em lei;

5.12. Toda Nota Fiscal deverá ser entregue em duas vias, e para o efetivo pagamento deverá estar acompanhada dos documentos descritos abaixo:

5.12.1. Certidão de regularidade fiscal para com a Fazenda Nacional, Estadual e Municipal;

5.12.2. Certidão de regularidade com a Procuradoria Geral do Estado;

5.12.3. Certidão de regularidade com o Fundo de Garantia pro Tempo de Serviço – FGTS;

5.12.3. Certidão de regularidade com o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS.

5.13. Toda Nota Fiscal deverá conter no verso atesto firmado pelo servidor encarregado de fiscalizar o recebimento e prestação do serviço contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

6.1. O presente contrato vigorará pelo prazo de 02 (dois) anos, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei n. 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão por conta das dotações orçamentárias abaixo:

Projeto Atividade: 

2122 – 2545 – 2445 – 2925 – 1656 – 3120 – 3121 – 3596

Classificação Orçamentária: 3390-3919

Fonte: 140 / 240

CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1. Este Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as Cláusulas avençadas e na Lei n. 8.666/93, respondendo as mesmas pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

8.2.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

8.2.1. Corrigirá, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto contratual em que se verificarem vícios ou incorreções, resultantes do serviço prestado;

8.2.2. Responsabilizar-se-á pelos danos causados diretamente a Secretaria de Estado de Fazenda do Estado de Mato Grosso ou à terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste Contrato, independentemente da fiscalização ou acompanhamento pela Contratante;

8.2.3. Responsabilizar-se-á pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

8.2.4. Manterá em perfeito funcionamento os sistemas e softwares aplicativos (pacotes) existentes no ambiente computacional da Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso desenvolvidos com recurso deste projeto;

8.2.5. Desenvolverá, documentará, manterá e atualizará Sistemas Gerenciadores de Bases de Dados ORACLE, ADABAS C, SQL SERVER, MY SQL, e linguagens de programação MS, PHP, JAVA, NOTES, e NATURAL, conforme os requisitos apresentados pelos usuários e as plataformas tecnológicas definidas e padronizadas pela Coordenadoria Geral de Projetos e Sistemas em TI - CGPS/SAG/SEFAZ-MT;

8.2.6. Realizará testes de sistemas e softwares aplicativos desenvolvidos;

8.2.7. Reportará a Coordenadoria Geral de Projetos e Sistemas em TI – CGPS, imediatamente quaisquer anormalidades, erros e irregularidades observadas no desenvolvimento dos serviços contratados, causados por ações do pessoal próprio, de servidores públicos das demais unidades da Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso, ou de terceiros;

8.2.8. Manterá, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Processo Licitatório, necessárias para que todas as tarefas e projetos acordados sejam concluídos com utilização eficiente dos recursos disponíveis;

8.2.9. Designará um gerente técnico responsável pelo projeto em Cuiabá (MT), com formação técnica adequada e comprovada experiência no gerenciamento de projetos com tecnologias de informação;

8.2.10. Acatará e obedecerá às normas de utilização e política de segurança da informação da Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso;

8.2.11. Submeter-se-á, às cláusulas pactuadas no Contrato, as determinações da Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso e de suas autoridades;

8.2.12. Manterá os seus técnicos informados quanto às normas disciplinares da Contratante, exigindo sua fiel observância, especialmente quanto à utilização e segurança das instalações;

8.2.13. Manterá os seus técnicos atualizados tecnologicamente, promovendo os treinamentos e participação em eventos de caráter técnico que permitam a prestação dos serviços descritos neste Edital em regime de excelência;

8.2.14. Manterá os seus técnicos identificados por crachás, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente aquele que seja considerado inconveniente à boa ordem ou que venha a transgredir as normas disciplinares da Contratante;

8.2.15. Comunicará por escrito qualquer anormalidade, prestando à Contratante os esclarecimentos julgados necessários;

8.2.16. Guardará inteiro sigilo dos dados processados, reconhecendo serem estes, bem como todo e qualquer sistema desenvolvido, incluindo sua documentação técnica, de propriedade exclusiva da Contratante, sendo vedada à Contratada sua cessão, locação ou venda a terceiros sem prévia autorização formal da Contratante;

8.2.17.  Arcará com todas as despesas de deslocamento, hospedagem e alimentação dos técnicos que se fizerem necessárias à plena execução do Contrato;

8.2.18. Proverá Garantia de 06 (seis) meses nos produtos desenvolvidos objeto deste Contrato.

8.2.19. Comparecerá na Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso, Gerência de Contratos, Avenida Rubens de Mendonça, 3.415, Complexo III, Cuiabá-MT, no prazo de 10 (dez) dias, contados de sua intimação, para assinatura do presente contrato, sob pena de decair o direito à contratação, nos termos do art.64 da Lei 8.666/93;

8.2.20. Responsabilizar-se-á pelos serviços dentro dos padrões adequados de qualidade e segurança e demais quesitos previstos na Lei n. 8.078, de 11/09/90, assegurando-se a Secretaria de Estado de Fazenda do Estado de Mato Grosso todos os direitos inerentes à qualidade de “consumidor”, decorrentes do Código de Defesa do Consumidor;

8.2.21. Atenderá todas as obrigações constantes da Lei n. 8.666/93 e do Contrato.

8.3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
8.3.1. Proporcionará para a Contratada todas as facilidades para a perfeita execução do objeto deste Contrato, fornecendo espaço físico, instalação e os meios de comunicação necessários ao desempenho das atividades exigidas no Contrato, quando executados no ambiente da Contratante.

8.3.2. Especificará e estabelecerá normas e diretrizes para aceitação dos serviços produzidos pela Contratada;

8.3.3. Definirá as prioridades de desenvolvimento, implantação e suporte dos sistemas e as regras de atendimento aos usuários;

8.3.4. Fornecerá à Contratada, em tempo hábil, as informações necessárias e relevantes à consecução dos sistemas a serem desenvolvidos;

8.3.5. Estabelecerá normas e procedimentos de acesso às instalações;
8.3.6. Designará técnicos da Coordenadoria Geral de Projetos e Sistemas em TI – CGPS para gerenciar o Contrato, cabendo a estes:

8.3.6.1. Acompanhará a execução dos serviços objeto deste Contrato;

8.3.6.2. Aprovará e receberá os serviços produzidos pela Contratada;

8.3.6.3. Providenciará o Contato dos técnicos da Contratada com os gestores de sistemas e os usuários das diversas unidades da Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso, objetivando maior produtividade no alcance das metas finalísticas;

8.3.6.4. Anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

8.3.6.5. Permitirá o livre acesso dos técnicos da Contratada aos equipamentos e sistemas da Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso para execução dos serviços de desenvolvimento de sistemas e suporte do ambiente computacional;

8.3.6.6. Prestará as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pelos técnicos da Contratada.

8.3.7. Efetuará o pagamento das Notas Fiscais de Serviços apresentadas, nas condições previstas na Cláusula Quinta;

8.3.8. Comunicará por escrito e tempestivamente a Contratada sobre qualquer alteração ou irregularidade na execução deste Contrato, bem como, qualquer necessidade eventual ou necessária para o bom desempenho da prestação dos serviços;

8.3.6. Permitirá, durante a vigência do contrato, acesso do representante ou empregado da Contratada, ao local da prestação de serviço, desde que devidamente identificado.

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. A Contratada que ensejar o retardamento na prestação do serviço, falhar ou fraudar a execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de Licitar e Contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

9.2. De conformidade com o art. 86, da Lei nº 8666/1993, o atraso injustificado na entrega do objeto deste Contrato sujeitará a Contratada, a juízo da Administração, à multa moratória no valor mínimo equivalente a 2% (dois por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), calculados sobre o valor total do fornecimento contratado;

9.3. O valor da multa prevista no item anterior será descontado dos créditos que a Contratada possuir junto à Secretaria de Estado de Fazenda, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com a multa prevista no subitem 9.4.2.;

9.4. Nos termos do artigo 87, da Lei nº 8.666/1993, pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar a Contratada, mediante citação e ampla defesa, as seguintes penalidades:

9.4.1. Advertência por escrito;

9.4.2. Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 10% (dez por cento) sobre a parcela inadimplida do contrato;

9.4.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total sem justificativa aceita pela Administração, será aplicado o limite máximo previsto de cinco anos;

9.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/1993.

9.5. Se a Contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação por parte da Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso, o respectivo valor será descontado dos créditos que esta possuir com esta Secretaria, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pela Procuradoria-Geral do Estado;

9.6. Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

CLÁUSULA DEZ – DA RESCISÃO

10.1. O inadimplemento das Cláusulas estabelecidas neste Contrato pela Contratada assegurará a Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso o direito de rescindi-lo, no todo ou em parte, a qualquer tempo, mediante comunicação oficial de no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência à outra parte, em consonância com os artigos 77 usque 80 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA ONZE – DA GARANTIA

11.1. Para este Contrato fica dispensada a exigência de garantia, nos termos do caput do artigo 56 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DOZE - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que, a critério do Contratante, se façam necessários nos serviços, objeto deste Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor global contratual.

12.2 As supressões poderão ultrapassar o limite acima estabelecido, havendo acordo entre as partes.

12.3. A Secretaria de Fazenda do Estado de Mato Grosso somente poderá revogar este Contrato por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente, impedindo efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os que porventura já tenham produzido.

A nulidade não exonera a Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso do dever de indenizar a Contratada pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada, e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.

CLÁUSULA TREZE – DOS PRAZOS

13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

13.2. Os prazos referidos neste Contrato somente se iniciam e vencem em dia de expediente na Secretaria de Estado de Fazenda do Estado de Mato Grosso.

CLÁUSULA QUATORZE – DO FORO

1.1. Fica eleito o foro da Comarca de Cuiabá-MT como competente para dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes da execução deste Contrato, excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por se acharem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento na presença das testemunhas abaixo, em 3 (três) vias de igual teor e forma, para que produza todos os efeitos legais.

Cuiabá-MT, ......de ......de 2006.

_________________________________________

WALDIR JÚLIO TEIS

SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA

                                        CONTRATANTE
______________________________________

EMANOEL GOMES BEZERRA JÚNIOR

SECRETÁRIO ADJUNTO DE GESTÃO

ORDENADOR DE DESPESA

_________________________________________

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

_____________________________          
      _______________________________
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